
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.089.653 - PR (2017/0090871-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : SPERAFICO AGROINDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADOS : PRISCILA DO NASCIMENTO SEBASTIAO  - PR021761 
   ESTEVÃO RUCHINSKI  - PR025069 
   MERLYN GRANDO MARTINS  - PR038408 
   RUBENS FERNANDES JÚNIOR  - PR040017 
   MARCELO LEÃO PUTINI  - PR048166 
AGRAVADO  : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER  - PR007295 
   EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS  - PR024498 
   ARTHUR MENDES LOBO E OUTRO(S) - PR046828 
   WAMBIER, YAMASAKI, BEVERVANÇO, LIMA & LOBO 

ADVOGADOS.  - PR002049 
EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. PRETENSÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
RESTITUIÇÃO/DEVOLUÇÃO DE VALORES INDEVIDAMENTE APROPRIADOS. 
LANÇAMENTOS EM CONTA CORRENTE. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. 
PRESCRIÇÃO.
1. O prazo prescricional aplicável à pretensão de restituição dos valores pagos 
indevidamente (repetição de indébito) é, na vigência do Código Civil de 1916, vintenário, 
conforme seu artigo 177. Tal prazo foi reduzido para três anos com a entrada em vigor 
do Código Civil de 2002, de acordo com os artigos 206, § 3º, inciso IV, e 2.028 desse 
diploma legal. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 22 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.089.653 - PR (2017/0090871-1)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno contra 

decisão com que dei provimento a recurso especial.

A agravante alega que a ação de prestação de contas é de natureza 

pessoal e, por isso, a ela não se aplica o prazo de prescrição de três anos, previsto no 

artigo 206, § 3º, inciso IV, do Código Civil.

Sustenta que tal dispositivo legal não foi prequestionado.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.089.653 - PR (2017/0090871-1)
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): A decisão ora 

agravada é de seguinte teor:

O presente agravo visa à admissão de recurso especial que pede a 

reforma de acórdão retratado na seguinte ementa:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 

CONTAS - PLEITO DE APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL 

TRIENAL, PREVISTO NO ARTIGO 206, § 3º, INCISO IV DO 

CÓDIGO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE - AÇÃO QUE VERSA SOBRE 

DIREITO PESSOAL - APLICABILIDADE DO PRAZO VINTENÁRIO 

DO ARTIGO 177 DO CÓDIGO CIVIL DE 1916, DE ACORDO COM A 

REGRA DE TRANSIÇÃO DO ARTIGO 1.028 DO ATUAL CÓDIGO 

CIVIL - DECISÃO MANTIDA - RECURSO CONHECIDO E NÃO 

PROVIDO.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

No recurso especial, fundado em violação dos artigos 206, 884, 

885 e 2.028 do Código Civil de 2002; dos artigos 295 e 535 do 

Código de Processo Civil de 1973 e dos artigos 177 e 178 do 

Código Civil de 1916, o banco alega que se operou a prescrição 

quanto à pretensão de reaver eventuais diferenças ou valores 

cobrados a maior ou indevidamente. Aponta negativa de prestação 

jurisdicional.

Inicialmente, observo que a controvérsia foi decidida de forma 

integral, clara e fundamentada. Não identifico, no acórdão estadual, 

omissão no que tange ao enfrentamento da tese de prescrição, 

sendo certo que o Tribunal local apenas não a jugou nos moldes 

pretendidos pelo banco, o que não justifica o acolhimento de 

embargos de declaração - em que veiculada nítida pretensão 

infringente -, nem cabe inferir que a rejeição do instrumento 

processual integrativo, nessas condições, importa em violação à 

sua norma de regência.

A Corte local, considerando que o autor pediu que as contas 

Documento: 1692666 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/04/2018 Página  3 de 4



 
 

 

fossem prestadas desde 1º.8.1985 e que a demanda foi proposta 

em 12.8.2009, aplicou o prazo de prescrição de 20 anos, previsto 

no artigo 177 do Código Civil de 1916. Com isso, declarou "que o 

direito do autor encontra-se parcialmente atingido pela prescrição 

no que se refere ao período anterior a 12.08.1989".

A respeito da prescrição em processos relativos a contratos 

bancários, anoto que o Superior Tribunal de Justiça sedimentou 

entendimento representado nestas ementas:

1. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 

CIVIL. CONTRATO DE  PLANO OU SEGURO DE ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE. PRETENSÃO DE NULIDADE DE CLÁUSULA   DE  

REAJUSTE.  ALEGADO  CARÁTER  ABUSIVO.  CUMULAÇÃO  COM 

PRETENSÃO  DE  RESTITUIÇÃO  DOS  VALORES PAGOS 

INDEVIDAMENTE. EFEITO FINANCEIRO  DO  PROVIMENTO 

JUDICIAL. AÇÃO AJUIZADA AINDA NA VIGÊNCIA DO  CONTRATO. 

NATUREZA CONTINUATIVA DA RELAÇÃO JURÍDICA. 

DECADÊNCIA. AFASTAMENTO.  PRAZO  PRESCRICIONAL  

TRIENAL.  ART. 206, § 3º, IV, DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. 

PRETENSÃO FUNDADA NO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA.

2. CASO CONCRETO: ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO 

CONVERGE COM A TESE FIRMADA NO REPETITIVO. 

PRESCRIÇÃO TRIENAL. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. PEDIDO  

DE RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO ÂNUA PREVISTA NO 

ART. 206, § 1º,  II  DO  CC/2002.  AFASTAMENTO.  RECURSO  

ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.  Em  se tratando de ação em que o autor, ainda durante a 

vigência do  contrato,  pretende,  no âmbito de relação de trato 

sucessivo, o reconhecimento  do  caráter  abusivo  de  cláusula  

contratual com a consequente  restituição  dos  valores pagos 

indevidamente, torna-se despicienda  a  discussão acerca de ser 

caso de nulidade absoluta do negócio   jurídico   -  com  provimento  

jurisdicional  de  natureza declaratória  pura, o que levaria à 

imprescritibilidade da pretensão - ou de nulidade relativa - com 

provimento jurisdicional de natureza constitutiva  negativa, o que 

atrairia os prazos de decadência, cujo início  da  contagem,  

contudo,  dependeria da conclusão do contrato (CC/2002,  art.  

179).  Isso porque a pretensão última desse tipo de demanda,  

partindo-se  da  premissa  de  ser  a  cláusula contratual abusiva   

ou   ilegal,   é  de  natureza  condenatória,  fundada  no 
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ressarcimento  de  pagamento  indevido, sendo, pois, alcançável 

pela prescrição. Então, estando o contrato ainda em curso, esta 

pretensão condenatória,  prescritível,  é  que deve nortear a 

análise do prazo aplicável  para a perseguição dos efeitos 

financeiros decorrentes da invalidade do contrato.

2.  Nas  relações  jurídicas  de trato sucessivo, quando não estiver 

sendo negado o próprio fundo de direito, pode o contratante, 

durante a  vigência  do  contrato,  a  qualquer tempo, requerer a 

revisão de cláusula  contratual  que considere abusiva ou ilegal, 

seja com base em  nulidade absoluta ou relativa. Porém, sua 

pretensão condenatória de  repetição  do  indébito  terá  que  se 

sujeitar à prescrição das parcelas vencidas no período anterior à 

data da propositura da ação, conforme o prazo prescricional 

aplicável.

3.  Cuidando-se  de  pretensão  de  nulidade de cláusula de 

reajuste prevista em contrato de plano ou seguro de assistência à 

saúde ainda vigente,  com  a  consequente repetição do indébito, a 

ação ajuizada está  fundada  no  enriquecimento  sem  causa  e,  

por isso, o prazo prescricional  é  o  trienal  de  que trata o art. 206, 

§ 3º, IV, do Código Civil de 2002.

4.  É  da  invalidade, no todo ou em parte, do negócio jurídico, que 

nasce para o contratante lesado o direito de obter a restituição dos 

valores  pagos a maior, porquanto o reconhecimento do caráter 

ilegal ou abusivo do contrato tem como consequência lógica a 

perda da causa que legitimava o pagamento efetuado. A partir daí 

fica caracterizado o enriquecimento sem causa, derivado de 

pagamento indevido a gerar o direito  à  repetição  do  indébito  

(arts. 182, 876 e 884 do Código Civil de 2002).

5. A doutrina moderna aponta pelo menos três teorias para explicar 

o enriquecimento  sem  causa:  a)  a  teoria  unitária  da  

deslocação patrimonial;  b)  a teoria da ilicitude; e c) a teoria da 

divisão do instituto.   Nesta  última,  basicamente,  reconhecidas  as  

origens distintas  das anteriores, a estruturação do instituto é 

apresentada de  maneira  mais  bem  elaborada,  abarcando o 

termo causa de forma ampla,   subdividido,   porém,   em   

categorias  mais  comuns  (não exaustivas),  a  partir  dos  variados  

significados  que o vocábulo poderia  fornecer,  tais  como  o  

enriquecimento por prestação, por intervenção,  resultante  de  

despesas  efetuadas  por  outrem,  por desconsideração de 

patrimônio ou por outras causas.
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6. No Brasil, antes mesmo do advento do Código Civil de 2002, em 

que há  expressa  previsão  do  instituto  (arts. 884 a 886), doutrina 

e jurisprudência  já admitiam o enriquecimento sem causa como 

fonte de obrigação, diante da vedação do locupletamento ilícito.

7. O art. 884 do Código Civil de 2002 adota a doutrina da divisão 

do instituto,  admitindo, com isso, interpretação mais ampla a 

albergar o  termo  causa  tanto no sentido de atribuição patrimonial 

(simples deslocamento  patrimonial),  como  no  sentido  negocial  

(de origem contratual,   por   exemplo),   cuja   ausência,  na  

modalidade  de enriquecimento  por  prestação,  demandaria  um  

exame  subjetivo, a partir  da  não  obtenção  da  finalidade  

almejada com a prestação, hipótese  que  mais  se  adequada à 

prestação decorrente de cláusula indigitada nula (ausência de 

causa jurídica lícita).

8.  Tanto  os  atos  unilaterais de vontade (promessa de 

recompensa, arts.  854  e  ss.;  gestão  de negócios, arts. 861 e 

ss.; pagamento indevido,  arts.  876  e  ss.; e o próprio 

enriquecimento sem causa, art.  884  e  ss.)  como  os negociais, 

conforme o caso, comportam o ajuizamento  de  ação  fundada  no  

enriquecimento  sem  causa, cuja pretensão está abarcada pelo 

prazo prescricional trienal previsto no art. 206, § 3º, IV, do Código 

Civil de 2002.

9.  A  pretensão  de  repetição  do  indébito  somente  se refere às 

prestações  pagas  a  maior no período de três anos 

compreendidos no interregno  anterior  à data do ajuizamento da 

ação (art. 206, § 3º, IV, do CC/2002; art. 219, caput e § 1º, 

CPC/1973; art. 240, § 1º, do CPC/2015).

10.  Para  os  efeitos do julgamento do recurso especial repetitivo, 

fixa-se  a  seguinte  tese: Na vigência dos contratos de plano ou de 

seguro  de  assistência à saúde, a pretensão condenatória 

decorrente da  declaração  de  nulidade  de  cláusula de reajuste 

nele prevista prescreve em 20 anos (art. 177 do CC/1916) ou em 3 

anos (art. 206, § 3º, IV, do CC/2002), observada a regra de 

transição do art. 2.028 do CC/2002.

11.  Caso  concreto: Recurso especial interposto por Unimed 

Nordeste RS  Sociedade  Cooperativa  de  Serviços Médicos Ltda. 

a que se nega provimento.

(REsp 1360969/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Rel. p/ Acórdão 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 

em 10/08/2016, DJe 19/09/2016)
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RECURSO   ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DA  CONTROVÉRSIA  

(CPC/73,  ART. 543-C). PROCESSUAL CIVIL. CIVIL E BANCÁRIO. 

CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  

INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO. PRAZO: VINTENÁRIO NO CÓDIGO  

CIVIL/1916  (ART.  177);  TRIENAL NO CÓDIGO CIVIL/2002 (ART. 

206,  §  3º,  IV).  TERMO INICIAL: DATA DO PAGAMENTO. CASO 

CONCRETO: RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973: 

1.1. -  "A  pretensão  de  repetição de indébito de contrato de 

cédula de crédito  rural prescreve no prazo de vinte anos, sob a 

égide do art. 177  do  Código  Civil de 1916, e de três anos, sob o 

amparo do art. 206,  §  3º,  IV,  do  Código  Civil  de  2002, 

observada a norma de transição do art. 2.028 desse último Diploma 

Legal"; 1.2. - "O termo inicial  da  prescrição  da  pretensão  de  

repetição de indébito de contrato  de  cédula  de crédito rural é a 

data da efetiva lesão, ou seja, do pagamento." 

2. Caso concreto: prescrição da pretensão.

3. Recurso especial a que se nega provimento.

(REsp 1361730/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 10/08/2016, DJe 28/10/2016)

1. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 

CIVIL. CONTRATO DE  PLANO OU SEGURO DE ASSISTÊNCIA À 

SAÚDE. PRETENSÃO DE NULIDADE DE CLÁUSULA   DE  

REAJUSTE.  ALEGADO  CARÁTER  ABUSIVO.  CUMULAÇÃO  COM 

PRETENSÃO  DE  RESTITUIÇÃO  DOS  VALORES PAGOS 

INDEVIDAMENTE. EFEITO FINANCEIRO  DO  PROVIMENTO 

JUDICIAL. AÇÃO AJUIZADA AINDA NA VIGÊNCIA DO  CONTRATO. 

NATUREZA CONTINUATIVA DA RELAÇÃO JURÍDICA. 

DECADÊNCIA. AFASTAMENTO.  PRAZO  PRESCRICIONAL  

TRIENAL.  ART. 206, § 3º, IV, DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. 

PRETENSÃO FUNDADA NO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA.

2. CASO CONCRETO: ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO 

CONVERGE COM A TESE FIRMADA NO REPETITIVO. 

PRESCRIÇÃO TRIENAL. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. PEDIDO  

DE RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO ÂNUA PREVISTA NO 

ART. 206, § 1º,  II  DO  CC/2002.  AFASTAMENTO.  RECURSO  

ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.  Em  se tratando de ação em que o autor, ainda durante a 
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vigência do  contrato,  pretende,  no âmbito de relação de trato 

sucessivo, o reconhecimento  do  caráter  abusivo  de  cláusula  

contratual com a consequente  restituição  dos  valores pagos 

indevidamente, torna-se despicienda  a  discussão acerca de ser 

caso de nulidade absoluta do negócio   jurídico   -  com  provimento  

jurisdicional  de  natureza declaratória  pura, o que levaria à 

imprescritibilidade da pretensão - ou de nulidade relativa - com 

provimento jurisdicional de natureza constitutiva  negativa, o que 

atrairia os prazos de decadência, cujo início  da  contagem,  

contudo,  dependeria da conclusão do contrato (CC/2002,  art.  

179).  Isso porque a pretensão última desse tipo de demanda,  

partindo-se  da  premissa  de  ser  a  cláusula contratual abusiva   

ou   ilegal,   é  de  natureza  condenatória,  fundada  no 

ressarcimento  de  pagamento  indevido, sendo, pois, alcançável 

pela prescrição. Então, estando o contrato ainda em curso, esta 

pretensão condenatória,  prescritível,  é  que deve nortear a 

análise do prazo aplicável  para a perseguição dos efeitos 

financeiros decorrentes da invalidade do contrato.

2.  Nas  relações  jurídicas  de trato sucessivo, quando não estiver 

sendo negado o próprio fundo de direito, pode o contratante, 

durante a  vigência  do  contrato,  a  qualquer tempo, requerer a 

revisão de cláusula  contratual  que considere abusiva ou ilegal, 

seja com base em  nulidade absoluta ou relativa. Porém, sua 

pretensão condenatória de  repetição  do  indébito  terá  que  se 

sujeitar à prescrição das parcelas vencidas no período anterior à 

data da propositura da ação, conforme o prazo prescricional 

aplicável.

3.  Cuidando-se  de  pretensão  de  nulidade de cláusula de 

reajuste prevista em contrato de plano ou seguro de assistência à 

saúde ainda vigente,  com  a  consequente repetição do indébito, a 

ação ajuizada está  fundada  no  enriquecimento  sem  causa  e,  

por isso, o prazo prescricional  é  o  trienal  de  que trata o art. 206, 

§ 3º, IV, do Código Civil de 2002.

4.  É  da  invalidade, no todo ou em parte, do negócio jurídico, que 

nasce para o contratante lesado o direito de obter a restituição dos 

valores  pagos a maior, porquanto o reconhecimento do caráter 

ilegal ou abusivo do contrato tem como consequência lógica a 

perda da causa que legitimava o pagamento efetuado. A partir daí 

fica caracterizado o enriquecimento sem causa, derivado de 

pagamento indevido a gerar o direito  à  repetição  do  indébito  
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(arts. 182, 876 e 884 do Código Civil de 2002).

5. A doutrina moderna aponta pelo menos três teorias para explicar 

o enriquecimento  sem  causa:  a)  a  teoria  unitária  da  

deslocação patrimonial;  b)  a teoria da ilicitude; e c) a teoria da 

divisão do instituto.   Nesta  última,  basicamente,  reconhecidas  as  

origens distintas  das anteriores, a estruturação do instituto é 

apresentada de  maneira  mais  bem  elaborada,  abarcando o 

termo causa de forma ampla,   subdividido,   porém,   em   

categorias  mais  comuns  (não exaustivas),  a  partir  dos  variados  

significados  que o vocábulo poderia  fornecer,  tais  como  o  

enriquecimento por prestação, por intervenção,  resultante  de  

despesas  efetuadas  por  outrem,  por desconsideração de 

patrimônio ou por outras causas.

6. No Brasil, antes mesmo do advento do Código Civil de 2002, em 

que há  expressa  previsão  do  instituto  (arts. 884 a 886), doutrina 

e jurisprudência  já admitiam o enriquecimento sem causa como 

fonte de obrigação, diante da vedação do locupletamento ilícito.

7. O art. 884 do Código Civil de 2002 adota a doutrina da divisão 

do instituto,  admitindo, com isso, interpretação mais ampla a 

albergar o  termo  causa  tanto no sentido de atribuição patrimonial 

(simples deslocamento  patrimonial),  como  no  sentido  negocial  

(de origem contratual,   por   exemplo),   cuja   ausência,  na  

modalidade  de enriquecimento  por  prestação,  demandaria  um  

exame  subjetivo, a partir  da  não  obtenção  da  finalidade  

almejada com a prestação, hipótese  que  mais  se  adequada à 

prestação decorrente de cláusula indigitada nula (ausência de 

causa jurídica lícita).

8.  Tanto  os  atos  unilaterais de vontade (promessa de 

recompensa, arts.  854  e  ss.;  gestão  de negócios, arts. 861 e 

ss.; pagamento indevido,  arts.  876  e  ss.; e o próprio 

enriquecimento sem causa, art.  884  e  ss.)  como  os negociais, 

conforme o caso, comportam o ajuizamento  de  ação  fundada  no  

enriquecimento  sem  causa, cuja pretensão está abarcada pelo 

prazo prescricional trienal previsto no art. 206, § 3º, IV, do Código 

Civil de 2002.

9.  A  pretensão  de  repetição  do  indébito  somente  se refere às 

prestações  pagas  a  maior no período de três anos 

compreendidos no interregno  anterior  à data do ajuizamento da 

ação (art. 206, § 3º, IV, do CC/2002; art. 219, caput e § 1º, 

CPC/1973; art. 240, § 1º, do CPC/2015).
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10.  Para  os  efeitos do julgamento do recurso especial repetitivo, 

fixa-se  a  seguinte  tese: Na vigência dos contratos de plano ou de 

seguro  de  assistência à saúde, a pretensão condenatória 

decorrente da  declaração  de  nulidade  de  cláusula de reajuste 

nele prevista prescreve em 20 anos (art. 177 do CC/1916) ou em 3 

anos (art. 206, § 3º, IV, do CC/2002), observada a regra de 

transição do art. 2.028 do CC/2002.

11.  Caso  concreto: Recurso especial interposto por Unimed 

Nordeste RS  Sociedade  Cooperativa  de  Serviços Médicos Ltda. 

a que se nega provimento.

(REsp 1361182/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Rel. p/ Acórdão 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 

em 10/08/2016, DJe 19/09/2016)

RECURSO   ESPECIAL   REPETITIVO.  DIREITO  CIVIL  E  DO  

CONSUMIDOR. INCORPORAÇÃO  IMOBILIÁRIA. VENDA DE 

UNIDADES AUTÔNOMAS EM ESTANDE DE VENDAS.   

CORRETAGEM.   SERVIÇO  DE  ASSESSORIA  

TÉCNICO-IMOBILIÁRIA (SATI).  CLÁUSULA  DE  TRANSFERÊNCIA  

DA  OBRIGAÇÃO  AO  CONSUMIDOR. PRESCRIÇÃO TRIENAL DA 

PRETENSÃO. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA.

1.  TESE  PARA OS FINS DO ART. 1.040 DO CPC/2015: 1.1. 

Incidência da prescrição  trienal  sobre  a  pretensão  de restituição 

dos valores pagos   a  título  de  comissão  de  corretagem  ou  de  

serviço  de assistência técnico-imobiliária (SATI), ou atividade 

congênere (art. 206, § 3º, IV, CC).

1.2.  Aplicação  do  precedente  da  Segunda  Seção no julgamento 

do Recurso Especial n. 1.360.969/RS, concluído na sessão de 

10/08/2016, versando acerca de situação análoga.

2.  CASO  CONCRETO:  2.1. Reconhecimento do implemento da 

prescrição trienal,  tendo  sido a demanda proposta mais de três 

anos depois da celebração do contrato.

2.2.   Prejudicadas   as  demais  alegações  constantes  do  recurso 

especial.

3. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

(REsp 1551956/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 

06/09/2016)

Nesses julgados, o STJ reconheceu que o prazo prescricional 
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aplicável à pretensão de restituição dos valores pagos 

indevidamente (repetição de indébito) é, na vigência do Código 

Civil de 1916, vintenário, conforme o artigo 177 desse Código. Tal 

prazo foi reduzido para três anos com a entrada em vigor do 

Código Civil de 2002, de acordo com os artigos 206, § 3º, inciso IV, 

e 2.028 desse diploma legal.

Na espécie, em que questionada a legalidade de cobranças 

efetuadas em conta bancária, o termo inicial de contagem do prazo 

de prescrição deve ser a data do surgimento da lesão, instante de 

nascimento da pretensão de restituição/devolução, 

correspondendo, portanto, aos momentos em que realizados os 

pagamentos indevidos (lançamentos indevidos/a maior na conta 

corrente), compreensão assentada no julgamento dos recursos 

repetitivos já mencionados.

Considerando-se - como parâmetros para aferição da prescrição 

no caso concreto - que a presente demanda foi ajuizada em 

12.8.2009, que o autor requereu fossem as contas prestadas a 

partir de 1º.8.1985 e que o atual Código Civil passou a viger em 

11.1.2003, tem-se:

a) no período de 11.1.2003 a 12.8.2006, incide o prazo de 

prescrição de três anos (Código Civil de 2002, artigo 206, § 3º, 

inciso IV). Esse período abrange eventuais indébitos ocorridos já 

na vigência do Código Civil de 2002 e se situa entre o triênio 

contado, retroativamente, da data de ajuizamento da ação até o 

início de vigência do atual Código Civil;

b) no período de 11.1.1993 a 10.1.2003, incide o prazo de 

prescrição de três anos (Código Civil de 2002, artigo 206, § 3º, 

inciso IV). Esse período abrange eventuais indébitos ocorridos 

quando ainda em vigor o Código Civil de 1916 e contempla os dez 

anos contados, retroativamente, do início de vigência do atual 

Código Civil. Os eventuais indébitos ocorridos nesse período são 

alcançados pela prescrição trienal porque verificados há menos de 

dez anos (metade do prazo estabelecido no Código Civil de 1916) 

do início de vigência do atual Código Civil; e

c) no período anterior a 11.1.1993, incide o prazo de prescrição de 

vinte anos (Código Civil de 1916, artigo 177).

Em face do exposto, conheço do agravo e dou provimento ao 

recurso especial para declarar a prescrição da pretensão de 

devolução/repetição dos valores eventualmente pagos a maior 

(indevidos), nos termos da fundamentação.
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As objeções apresentadas no agravo interno não procedem.

Primeiro, é inverídica a afirmação de que o acórdão recorrido não teria 

enfrentado a matéria controvertida. A questão discutida no recurso especial - definição 

do prazo de prescrição aplicável à ação de prestação de contas - foi analisada pelo 

Tribunal de origem, sendo viabilizada, quanto ao prequestionamento, a admissão do 

recurso.

Vale lembrar que não há necessidade de menção específica ao artigo 

legal cuja violação é suscitada no recurso especial, considerando-se prequestionada a 

matéria que o acórdão recorrido houver expressamente apreciado. Para consulta:

RECURSO ESPECIAL. QUALIFICAÇÃO JURÍDICA DE QUESTÕES 

FÁTICAS. POSSIBILIDADE. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO 

EMPRESARIAL CONTRA INCÊNDIO. TESE JURÍDICA 

ENFRENTADA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. REQUISITO DO 

PREQUESTIONAMENTO OBSERVADO. PROTEÇÃO DO 

PATRIMÔNIO DA PRÓPRIA PESSOA JURÍDICA. RELAÇÃO DE 

CONSUMO CONFIGURADA. CLÁUSULA EXCLUDENTE DE 

COBERTURA DURANTE OPERAÇÕES DE CARGA E DESCARGA 

DE PRODUTOS INFLAMÁVEIS. NECESSIDADE DE INFORMAÇÃO 

PRÉVIA. ART. 46 DO CDC. DEVER DE INFORMAÇÃO QUE NÃO 

FOI OBSERVADO. INDENIZAÇÃO DEVIDA. RECURSO PROVIDO. 1. 

O julgamento do presente recurso dispensa a interpretação de 

cláusulas contratuais, bem como o reexame de provas, uma vez 

que, sob esse enfoque, a questão controvertida encontra-se 

devidamente delineada no acórdão recorrido, havendo a 

necessidade, tão somente, do seu enquadramento no sistema 

normativo, a fim de se obter determinada consequência jurídica, o 

que se mostra compatível com a estreita via do recurso especial.

2. Embora o aresto objurgado não tenha feito menção expressa 

aos dispositivos legais tidos por violados, a tese jurídica a ser 

enfrentada ficou bem delimitada no julgamento realizado pelo 

Tribunal estadual, circunstância que indica a devolutividade da 

matéria a esta Corte, afastando possível óbice atinente à 

ocorrência de prequestionamento.

3. A pessoa jurídica que firma contrato de seguro visando à 

proteção de seu próprio patrimônio é considerada destinatária final 

dos serviços securitários, ficando submetida a relação às normas 

do Código de Defesa do Consumidor.
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4. Nos contratos que regulam as relações de consumo, o 

consumidor só se vincula às disposições neles inseridas se lhe for 

dada a oportunidade de conhecimento prévio do seu conteúdo 

(CDC, art. 46), notadamente, em relação às cláusulas que 

importem restrição de direitos.

5. A efetividade do conteúdo da informação, por sua vez, deve ser 

analisada a partir da situação em concreto, examinando-se qual 

será substancialmente o conhecimento imprescindível e como se 

poderá atingir o destinatário específico daquele produto ou serviço, 

de modo que a transmissão da informação seja adequada e 

eficiente, atendendo aos deveres anexos da boa-fé objetiva, do 

dever de colaboração e de respeito ao consumidor (REsp n. 

1.349.188/RJ, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, DJe de 22/06/2016).

6. No caso, reconheceu o Tribunal de origem que, sendo a autora 

empresa de grande porte em seu ramo de atuação, não poderia 

invocar desconhecimento das condições do seguro, "ainda que só 

disponíveis no site da seguradora". Todavia, essa conclusão não 

encontra amparo na legislação de regência, na medida em que, 

além de ferir o dever de informação, transfere para o segurado o 

ônus que é típico das empresas seguradoras, como decorrência do 

próprio exercício de sua atividade.

7. Por ser a autora empresa dedicada ao ramo de comércio e 

distribuição de solventes, de produtos químicos e outros, o risco da 

ocorrência de sinistro na modalidade incêndio encontra-se 

diretamente vinculado às operações de carga e descarga, razão 

pela qual a existência de cláusula contratual excluindo a cobertura, 

especificamente, para esse tipo de situação, para ser válida entre 

as partes, necessitaria do conhecimento prévio da segurada no 

momento da contratação, o que não foi observado na espécie.

8. Recurso especial provido a fim de permitir o recebimento da 

indenização reclamada, tomando por base a quantia fixada na 

apólice, sobre a qual foi cobrado o prêmio.

(REsp 1660164/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 23/10/2017)

Nesse ponto, portanto, não posso concordar com a agravante.

Passando à análise da segunda objeção, acentuei na decisão ora 

agravada que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça evoluiu para considerar 

que a pretensão de ressarcimento (repetição de indébito) fundada em enriquecimento 
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sem causa prescreve em três anos, nos termos do artigo 206, § 3º, inciso IV, do Código 

Civil.

Esse entendimento foi consolidado no julgamento de casos repetitivos 

envolvendo contratos bancários, conforme precedentes mencionados na decisão ora 

agravada (Recursos Especiais 1.361.730/RS, 1.360.969/RS, 1.361.182/RS), e se aplica 

ao caso concreto, considerando-se para esse efeito a circunstância de estar presente 

nesta demanda o intuito de devolução ou restituição de valores indevidamente 

apropriados pela ré.

Evidenciando-se, assim, que a decisão ora agravada está em harmonia 

com a jurisprudência do STJ, não vejo razão para modificá-la.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Secretária
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 WAMBIER, YAMASAKI, BEVERVANÇO, LIMA & LOBO ADVOGADOS.  - 

PR002049 
AGRAVADO  : SPERAFICO AGROINDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADOS : PRISCILA DO NASCIMENTO SEBASTIAO  - PR021761 

 ESTEVÃO RUCHINSKI  - PR025069 
 MERLYN GRANDO MARTINS  - PR038408 
 RUBENS FERNANDES JÚNIOR  - PR040017 
 MARCELO LEÃO PUTINI  - PR048166 
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 WAMBIER, YAMASAKI, BEVERVANÇO, LIMA & LOBO ADVOGADOS.  - 
PR002049 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães 
(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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